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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9705 DE 02 DE JUNHO DE 2022

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE DEZEM-
BRO DE 2010, PARA INSTITUIR, NO CALEN-
DÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, A SEMANA ESTADUAL DA SAÚDE
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, NA FOR-
MA QUE MENCIONA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a “Semana Estadual da Saúde da Criança e
do Adolescente”, a ser realizada anualmente na segunda semana do
mês de outubro, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO:

(...)

OUTUBRO

(...)

SEGUNDA SEMANA - Semana Estadual da Saúde da Criança e do
Adolescente. (NR)”

Art. 3º - A Semana Estadual da Saúde da Criança e do Adolescente
terá como objetivo promover campanhas e eventos voltados para o
esclarecimento da população acerca da prevenção e combate a doen-
ças que afetam a saúde das crianças e adolescentes, bem como para
orientação de medidas necessárias para uma sadia qualidade de vida
infanto-juvenil, respeitando sua condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento, garantindo a proteção de sua inocência e ingenuidade,
e respeitando valores éticos e morais de suas famílias.

Art. 4º - Esta semana poderá contar com o apoio de instituições de
caráter público e/ou privado, entidades de classe, associações civis e
universidades, em adesão de caráter voluntário, que poderão realizar
diagnósticos, atendimentos, palestras e eventos, com o acompanha-
mento de médicos, nutricionistas, dentistas, psicólogos e outros pro-
fissionais cuja atividade tenha correlação com o tema abordado.

Art. 5º - O Poder Executivo baixará os atos necessários à regulamen-
tação da presente lei, promovendo ampla divulgação das atividades
previstas para a semana.

Art. 6º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias; suplementadas, se neces-
sário.

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1307-A/2015
Autoria do Deputado: Átila Nunes.

Id: 2398197

LEI Nº 9706 DE 02 DE JUNHO 2022

ALTERA A LEI Nº 7.859, DE 15 DE JANEIRO
DE 2018.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 7.859, de 15 de Janeiro de 2018, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º O Poder Executivo, através do Departamento de
Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ -, poderá
receber o pagamento de multas de trânsito e demais débitos
relativos ao veículo, bem como o referente à 1ª habilitação,
com cartões de débito ou crédito, disponibilizando aos infra-
tores ou proprietários de veículos bem como aos que reque-
rerem a 1ª habilitação, alternativas para quitar seus débitos à
vista ou em parcelas mensais no cartão de crédito, por conta
e risco de instituições integrantes do Sistema de Pagamentos
Brasileiro (SPB), com a imediata regularização da situação do
veículo ou da pendência para documentação para a 1ª ha-
bilitação conforme o caso.

§ 1º Poderão ser firmados, sem ônus para o Poder Execu-
tivo, acordos e parcerias técnico-operacionais para viabilizar o
pagamento de multas de trânsito e demais débitos relativos
ao veículo ou à 1ª habilitação nas formas prescritas no caput
deste artigo.

§ 2º Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem
cobrados por conta do parcelamento via cartão de crédito fi-
cam a cargo do titular do cartão de crédito que aderir a essa
modalidade de pagamento.

§ 3º O parcelamento poderá englobar uma ou mais multas
de trânsito bem como a 1ª habilitação.

§ 4º Ficam excluídos do parcelamento disposto neste artigo:

I - as multas inscritas em dívida ativa, salvo se houver acor-
do com a procuradoria.

II - os parcelamentos inscritos em cobrança administrativa;

III - os veículos licenciados em outras Unidades da Federa-
ção; e

IV - multas aplicadas por outros órgãos autuadores que não
autorizam o parcelamento ou arrecadação por meio de car-
tões de crédito ou débito.”

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de junho 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4679/2021
Autoria do Deputado: André Corrêa

Id: 2398198

LEI Nº 9707 DE 02 DE JUNHO DE 2022

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DA TAXA DE IN-

CÊNDIO DO FUNDO ESPECIAL DO CORPO

DE BOMBEIROS (FUNESBOM) PARA MORA-

DIAS ABRANGIDAS PELO ALUGUEL SOCIAL

EM MUNICÍPIOS QUE TENHAM DECLARADO

ESTADO DE EMERGÊNCIA OU ESTADO DE

CALAMIDADE PÚBLICA, NA FORMA QUE

MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam isentas da Taxa de Serviços Estaduais relativa à Pre-

venção e Extinção de Incêndios, exercício 2021, as moradias abran-

gidas pelo aluguel social, nos municípios que decretaram estado de

emergência ou calamidade pública, nos quatro primeiros meses de

2022, em decorrência das fortes chuvas no Estado do Rio de Janei-

ro.

Parágrafo Único - A referida isenção abrange apenas os débitos do

tributo a partir do exercício 2021 que ainda não tenham sido quitados

pelo beneficiário.

Art. 2º - As moradias e os beneficiários deverão estar regularmente

registrados nos órgãos competentes do Estado do Rio de Janeiro ou

do Município de que trata o artigo 1º, bem como no programa de alu-

guel social do Estado ou do Município.

Art. 3º - Os Poderes Executivo Estadual e Municipal, através dos

seus órgãos competentes, deverão disponibilizar, por meio de sítio

eletrônico, o cadastro dessas moradias que estão abrangidas pelo

programa do aluguel social.

Art. 4º - A moradia será contemplada pela isenção do tributo, no pe-

ríodo em que for beneficiada pelo programa do aluguel social, deven-

do ser reestabelecida a cobrança do tributo após findar-se o referido

benefício.

Art. 5º - A isenção será concedida pelo Corpo de Bombeiros Militar

do Estado do Rio de Janeiro - CBMERJ -, mediante a apresentação,

pelo beneficiário, da prova do atendimento dos requisitos estabeleci-

dos nesta Lei.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO

Governador

Projeto de Lei nº 5770/2022

Autoria dos Deputados: Marcus Vinícius e Samuel Malafaia.

Id: 2398199
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